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Sorocaba, 03 de outubro de 2024

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerimento n° 1953/2024, de autoria do nobre vereador Italo

Gabriel Moreira e aprovado por esse Legislativo, no qual requer informações sobre a recusa no

recebimento de guias de fisioterapia nas UBS de Sorocaba, alegada por falta de convénio com

físioterapeutas na rede pública, informamos a Vossa Excelência, conforme esclarecimentos da

Secretaria da Saúde:

l) Todas as unidades básicas são orientadas a receber a guia de

encaminhamento do paciente e a orientação foi reforçada para que não haja falha nessa

comunicação. Caso ocorra alguma situação semelhante, a SÉS pede que tal fato seja informado à

pasta para que o mesmo seja tratado pontualmente.

2) A Secretaria da Saúde manteve contrato regular para disponibÍIízação de

serviço de fisioterapia para a população até 26/04/2024, término da vigência contratual da CPL

389/2021, momento em que a Administração Público iniciou os trâmites necessários para

renovação do ajuste, mas houve recusa por parte da empresa contratada.

3) O serviço de fisioterapia está em trâmite de contratação emergencial por

meio da CPL 345/2024.

4) Concomitante à contratação emergencial da CPL 345/2024, servidores da

Secretaria da Saúde estão realizando Estudo Técnico Preliminar para concluir qual será a melhor

alternativa para contratação do serviço de fisioterapia regular para os munícipes.

Sendo só para o momento, subscrevemo-nos renovando os protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

LÉQADINIZ SILVA MACHADO
Secretária de Relações Institucionais e Metropolitanas

cum ulati 'vãmente

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal
SOROCABA - SP
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